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Resumo: Compreendida como um marco regulatório da educação escolar, a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) também pode ser fonte 
de interesse e reflexão para diversas outras áreas, como as que se dedicam às 
relações de trabalho. Pelo seu caráter inerente à atividade humana e às relações 
sociais, educação e trabalho são dimensões indissociáveis que se constituem 
historicamente, acompanhando as transformações econômicas, políticas e 
sociais. Dessa forma, este ensaio discute as aproximações entre os campos de 
estudos de educação e trabalho e reflete como a LDB também pode ser fonte 
de interesse para as pesquisas no campo das relações de trabalho.

Palavras-chave: Educação. Trabalho. Relações de trabalho.

Abstract: Understood as a regulatory framework of school education, the Law of 
Guidelines and Bases of National Education (LDB) can also be a source of interest 
and reflection for several other areas, such as those dedicated to working relations. 
Due to their inherent character to human activity and social relations, education and 
work are inseparable dimensions that are historically constituted, accompanying 
economic, political and, social transformations. Thus, this essay discusses the 
approximations between the fields of education and work studies and reflects 
how LDB can also be a source of interest for research in the field of labor relations.

Keywords: Education. Work. Labor relations.

Introdução

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), sancionada em 

dezembro de 1996, representa um marco histórico importante na educação 

brasileira, visto que a sua promulgação reestruturou a educação escolar, 

reformulando os diferentes níveis e modalidades da educação no país. 

Durante os mais de 20 anos desde a sua implementação, a LDB foi tema 

central de discussões das mais diversas áreas, em especial no campo da 

educação. Compreende-se, no entanto, que as ressonâncias das correlações 

da LDB são múltiplas e, dessa forma, carecem de análises originadas de 

outras áreas, como a das relações de trabalho (RT), proposta neste estudo.

Educação e trabalho são dimensões indissociáveis das práticas sociais 

e sua constituição resulta de um processo histórico (FRIGOTTO, 2015). O 

trabalho humano é um conceito complexo, multifacetado, polissêmico, 
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que não apenas permite, mas exige diferentes 

olhares para sua compreensão (NEVES; NASCI-

MENTO; FELIX JR.; SILVA; ANDRADE, 2018). 

As reflexões expostas nesse estudo fundamen-

tam-se na perspectiva de Frigotto (2001; 2009) de 

que, ontologicamente, há uma diferença entre o 

entendimento do trabalho como categoria espe-

cífica do ser social e a sua compreensão como 

servil às necessidades do sistema capitalista. Ou 

seja, trabalho diferencia-se de emprego.

Os estudos do campo das RT vêm se modi-

ficando ao longo dos últimos anos, como um 

caleidoscópio que altera suas lentes para outros 

olhares. Concolatto e Oltramari (2017) identificam 

a perspectiva histórica das RT e as transforma-

ções que se vêm impondo sobre elas, listando 

uma série de possibilidades de estudos e uma 

agenda de pesquisa na área de RT. As autoras 

identificaram uma predominância de artigos sobre 

o tema da desregulamentação das RT, abrindo 

espaço para pensar sobre o que os temas pes-

quisados em RT dizem da sociedade, dos modos 

de ser e de viver na atualidade. 

Argumenta-se que, dada a indissociabilidade 

entre educação e trabalho, a LDB também pode 

ser fonte de interesse para as pesquisas no campo 

das RT. Outrossim, o artigo tem como objetivo 

propor uma discussão sobre essa indissociabi-

lidade, partindo da análise de aspectos teóricos 

do campo da educação e, principalmente, das 

perspectivas das RT.

Sendo assim, além desta introdução, este 

ensaio teórico foi organizado em três seções. A 

primeira dedica-se à LDB e a segunda enfoca a 

aproximação entre educação e trabalho. Já a ter-

ceira aborda a indissociabilidade entre educação 

e RT com base na LDB. Por último, um espaço 

foi destinado às considerações finais do artigo.

1. A Lei de Diretrizes e Bases na Educação 

A garantia do direito à educação escolar no 

Brasil possui um caráter histórico, tendo-se ini-

ciado com a Constituição Imperial de 1824, que 

estabeleceu a gratuidade da instrução primária 

para todos os cidadãos. Já a formação no ensino 

fundamental passou a ser uma obrigação do 

Estado a contar da Constituição de 1988, sob 

o conceito de educação como direito público 

subjetivo. A Constituição também estabelece 

ser dever do Estado estender progressivamente 

a obrigatoriedade e a gratuidade de acesso do 

ensino médio (HORTA, 1998).

A LDB garante que a oferta da educação esco-

lar é um dever do Estado. Outrossim, estabelece 

o término do ensino fundamental, mesmo para 

aqueles que não tiveram acesso na idade própria, 

como direito público e subjetivo (HORTA, 1998).

Nos anos subsequentes à sua instituição, a LDB 

suscitou diversas pesquisas e múltiplos debates 

sob diferentes perspectivas. Pode-se citar o livro 

de Demo (1997), que se debruçou sobre a lei 

imediatamente após a sua publicação, elencando 

o que considerou como faces positivas — com-

promisso com a avaliação, visão alternativa da 

formação dos profissionais, direcionamento de 

investimentos financeiros para a valorização do 

magistério — e o que julgou como ranços — visão 

relativamente obsoleta da educação, atrasos ele-

trônicos e problemas com o mundo do trabalho.

2. Educação e trabalho

Educação e trabalho são atividades especifi-

camente humanas; sendo assim, rigorosamente 

falando, apenas o ser humano trabalha e educa 

(SAVIANI, 2007). Toda sociedade vive porque con-

some e esse consumo depende da sua produção. 

A produção, por sua vez, é resultante do trabalho. 

A sociedade só sobrevive, também, porque cada 

geração cuida da formação da geração seguin-

te e a educa. Não há, portanto, sociedade sem 

educação e trabalho (KONDER, 2000).

Nos últimos três séculos, o trabalho esteve 

regulado pelos princípios capitalistas (FRIGOTTO, 

2001). Do mesmo modo, o processo educativo 

também acompanha a ciclicidade dos momentos 

históricos do capitalismo (OLIVEIRA & ALMEIDA, 

2009). Pautadas nas relações sociais, as perspec-

tivas de educação e trabalho alteram-se, anuídas 

à forma de produção da existência humana. 

Para a efetividade da organização capitalista 

do trabalho, faz-se primordial a constituição de 

indivíduos que, além de possuírem uma formação 



Renato Koch Colomby • Catia Eli Gemelli • Andrea Poleto Oltramari
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 3/8

que atenda às necessidades de cada atividade, 

estejam dispostos a engajar-se nesse sistema. 

A base ideológica do capitalismo — com ainda 

maior ênfase no arquétipo contemporâneo — pro-

mulga a pluralização de competências comuns, 

associadas a influências institucionais prescriti-

vas, que se estabelecem de fora para dentro, e 

são constantemente reproduzidas por meio dos 

processos de socialização familiares e escolares 

(BOLTANSKI & CHIAPELLO, 2009). 

A universalização da escola primária resultante 

da organização capitalista promoveu a socializa-

ção dos indivíduos nas formas de convivência 

próprias da sociedade moderna. Familiarizan-

do-os com os códigos formais, capacitou-os a 

integrar o processo produtivo. A introdução da 

maquinaria eliminou a exigência de qualificação 

específica, mas impôs um patamar mínimo de 

qualificação geral, equacionado no currículo 

da escola elementar (SAVIANI, 2007). Com a 

evolução da racionalidade neoliberal começa a 

se construir uma relação linear entre educação 

e trabalho na sua concepção reducionista de 

emprego (FRIGOTTO, 2015).

Em seu estudo a respeito da formação humana 

sob a perspectiva da autonomia e da educação, 

Silva (2015) afirma que o projeto contemporâneo 

de formação concebe o sujeito como dotado de 

uma racionalidade que precisa ser desenvolvida, o 

que confere à escola um papel social. No entanto, 

com o objetivo de potencializar a racionalidade, a 

instituição escolar elaborou uma série de dispositivos 

disciplinares. Esses dispositivos, por sua vez, podem 

resultar em um cerceamento da autonomia do sujeito.

Frigotto (2006) pondera que, embora a educa-

ção e, principalmente, as instituições escolares na 

sociedade capitalista moderna tendam ao seu pa-

pel de reprodução das relações sociais dominante, 

elas não se resumem a isso. É também por meio 

da educação que se produzem os processos de 

qualificação técnica e tecnológica que interessam 

à classe trabalhadora e a seu projeto histórico 

de superação do modo de produção capitalista.

Ademais, partindo da indissociabilidade entre 

educação e trabalho, a LDB, por exemplo, determina 

que se garanta a oferta de educação escolar regular 

para jovens e adultos trabalhadores com condições 

de acesso à escola e permanência nela. E é com 

esse olhar que passamos para a próxima seção.

3. A indissociabilidade entre educação e 
relações de trabalho com base na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional

Em 20 de dezembro de 1996 foi sancionada 

a Lei de nº 9.394, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional brasileira. Conhe-

cida como LDB, ela já foi alterada alguma vezes 

e é compreendida como um marco regulatório 

da educação escolar. Contudo, também pode 

ser fonte de interesse e reflexão para diversas 

outras áreas, como as que se preocupam com 

as RT como um todo e a cidadania, por exemplo. 

Isso porque, por mais que a Lei disponha 

acerca da educação escolar, esta não pode ser 

dissociada da educação em seu sentido mais 

amplo. Afinal, a educação é definida na LDB de 

forma abrangente, como o conjunto de apren-

dizagens resultante das correlações existentes 

na vida do indivíduo como um todo. Ou seja, “a 

educação abrange os processos formativos que 

se desenvolvem na vida familiar, na convivência 

humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 

pesquisa, nos movimentos sociais e organizações 

da sociedade civil e nas manifestações culturais” 

(BRASIL, 1996, art. 1º, grifo nosso).

Sendo assim, fica evidente que já no primeiro 

artigo da Lei 9.394/1996 a definição de trabalho é 

tida como um elemento basilar na constituição da 

educação e do indivíduo em si. No mesmo artigo, 

em seu inciso segundo, “o mundo do trabalho” volta 

a ganhar destaque. Dessa vez, apontando que ele 

deve estar vinculado à educação escolar, associada 

à prática social. Não obstante, entre os princípios 

e fins da educação nacional, a “qualificação para o 

trabalho”, o pleno desenvolvimento do educando 

e seu preparo para o exercício da cidadania são 

destacados como as finalidades da educação. 

Nesse sentido, é importante destacar que tan-

to a educação como o próprio trabalho podem 

compartilhar desses mesmos intuitos. Afinal, o 

trabalho também pode e deve contribuir para 

o pleno desenvolvimento do trabalhador, para 
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sua qualificação e para o fortalecimento da cida-

dania. Além disso, espera-se das organizações 

que invistam no aprimoramento educacional, 

inclusive o formal, daqueles que nela trabalham. 

Não obstante, até pouco, muitos direitos sociais 

do cidadão, como saúde, por exemplo, eram 

atrelados diretamente ao status laboral do sujeito 

(CARRETEIRO, 2006). Atualmente, esse cenário 

mudou se analisado na perspectiva dos serviços 

oferecidos pelo Estado; contudo, pode-se inferir 

que, quanto melhores as condições de trabalho 

de uma pessoa e os benefícios recebidos da 

empresa a que está vinculada, ela pode ter mais 

ou menos acessos aos serviços considerados 

básicos e essenciais ao cidadão.

Além disso, conforme Holzmann (2006, p. 74), 

“a carteira de trabalho com assinatura do empre-

gador é, para o trabalhador brasileiro, muito mais 

do que a garantia de acesso aos benefícios da le-

gislação trabalhista”. Isto é, no imaginário do traba-

lhador e na sua experiência cotidiana, representa 

“a certificação de sua cidadania e a possibilidade 

de defesa de sua dignidade enquanto tal. A posse 

desse documento distingue o cidadão daquele 

indivíduo que não constrói sua respeitabilidade 

através do trabalho, o não-cidadão”.

Nesse contexto, o trabalho, assim como a 

educação, pode ser defendido como um dos 

maiores produtores de sentido para a integra-

ção social (DEJOURS, 2004). Morin (2001) tam-

bém apresenta o trabalho como um meio de as 

pessoas se relacionarem com outras, tendo em 

vista seu desejo de se vincularem por meio da 

atividade que realizam. Desse modo, o trabalho 

e a educação são instrumentos representativos 

e garantidores da cidadania e podem ser enca-

rados como símbolos da ligação entre diferentes 

pessoas, ensejando o senso de coletividade.

De forma não muito distante, tanto o trabalho 

quanto a educação também são ferramentas que 

colaboram para a igualdade de direitos, o fortaleci-

mento da democracia e a diminuição das desigual-

dades sociais. Até mesmo porque é nas instituições 

de ensino que damos nossos primeiros passos no 

aprendizado da democracia e, posteriormente, é 

no trabalho que esse aprendizado encontra seu 

locus principal (DEJOURS, 2004). Entretanto, se 

a renovação do viver junto fracassar, o trabalho 

pode se tornar uma perigosa força de destruição 

da democracia e de difusão do cinismo e do cada-

-um-por-si. Dessa maneira, o trabalho desempenha 

papel importante, positiva ou negativamente, do 

ponto de vista político (DEJOURS, 2004).

No que tange às RT e como elas dialogam com 

a educação, trazemos alguns estudos sobre RT 

no Brasil e mostramos como tais pesquisas vêm 

apontando para uma falência do Estado Brasileiro 

no que se refere a medidas de amparo ao sujeito 

trabalhador e ao cumprimento das responsabili-

dades que tradicionalmente lhe cabiam. Há um 

desamparo da sociedade, de modo que recai 

sobre cada indivíduo, a cada vez, a responsabili-

dade por si mesmo (CONCOLATTO, OLTRAMARI; 

GASSEN RODRIGUES, 2017).

Para Concolatto e Oltramari (2017), no Brasil, 

quando o tema das RT é abordado, o texto Pondo 

os pingos nos Is de Rosa Maria Fischer (1987) é 

citado como um marco nessa área. Nele, a autora 

explica que as RT revelam o relacionamento entre 

aqueles que ocupam papéis complementares no 

processo de produção econômica: os trabalha-

dores e os empregadores. A apresentação que 

ela faz das RT permite ao leitor tomar contato 

com a complexidade do tema, tendo em vista 

a exposição realizada sobre as características 

das relações sociais, econômicas e políticas da 

sociedade capitalista. Essas relações definem o 

padrão das RT, traduzindo sempre um elemento 

da tradição, o qual é transmitido por meio das 

diferentes culturas (FISCHER, 1987). 

Concolatto e Oltramari (2017) sublinham que, para 

compreender essa extensão e complexidade do 

campo das RT, Fischer (1987) define que é preciso 

analisá-lo em três aspectos: a ótica da organização 

do processo de trabalho; a forma como se dá a ela-

boração das políticas administrativo-organizacionais; 

e a percepção de como se dá a prática cotidiana 

dos agentes sociais em relação. Dessa forma, a 

autora propõe que o estudo das RT ocorra em três 

instâncias: a política, a organizacional administrativa 
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e a organização do processo de trabalho. 

Complementando a perspectiva de Fischer, 

Fleury (2015) destaca que há também o aspecto 

simbólico das RT. O simbólico oferece elementos 

fundamentais para compreender os padrões de 

RT estabelecidos numa determinada organização. 

Sendo assim, o simbólico contribui para a análise 

das RT na medida em que proporciona condições 

de atribuir significados, de compreender e ajudar 

na construção da identidade organizacional. Afora 

isso, é um elemento de comunicação e consenso 

que permite identificar os aspectos que definem 

as relações de dominação entre as categorias, 

muitas vezes ocultos. 

Portanto, aprofundar o estudo sobre as RT 

implica adentrar em um tema dinâmico, que 

precisa ser olhado sob vários aspectos e com 

base em diferentes autores. As RT expõem um 

sistema que não envolve apenas o que se passa 

no interior de uma fábrica ou de qualquer lugar 

em que haja uma relação entre empregado e 

empregador. Elas refletem um complexo rela-

cionamento, que é resultado de um modo de 

ser e de viver das pessoas numa dada sociedade 

e de todos os aspectos formais e informais que 

regulam a interação entre os sujeitos (FISCHER, 

1987; FLEURY, 2015; LIEDKE, 2006). 

Vivemos num mundo em transformação, e as 

mudanças estão cada vez mais rápidas também 

no mundo do trabalho. Eventos como o constante 

e elevado desenvolvimento tecnológico resultam 

em relações mais fluidas (BAUMAN, 2001) e no 

aumento da prestação de serviços, contribuindo 

para uma desconstrução de muitos padrões das 

RT que outrora eram legítimos e vigentes e resul-

tando em relações menos seguras e delineadas. 

A esse respeito, em Ferraz, Oltramari e Ponchirolli 

(2011) encontramos a ressalva de que a legislação 

trabalhista, reguladora das RT, segue embasada 

na premissa de que as relações de emprego são 

bilaterais, contudo o cotidiano mostra que essa 

não é mais a regra. Presencia-se um predomínio 

da criação de postos de trabalho no setor de 

serviços, a exemplo do fenômeno mundial da 

plataforma Uber, na qual o motorista é o único res-

ponsável por garantir suas condições de trabalho, 

arcando sozinho com qualquer adversidade que 

se transforme em impedimento à sua execução.

Mesmo que alguns temas prevaleçam, a ten-

sionar e direcionar os estudos em RT — tais como 

as RT e seus impactos na forma de organização e 

condições de trabalho, a desregulamentação das 

RT nas formas de precarização de trabalho formal 

e informal — há, em menor número, interesse 

pelos temas relativos aos dilemas éticos em RT, 

à violência no trabalho, ao assédio moral, às RT 

e gênero, às formas de organização e resistência 

dos trabalhadores em movimento sindical. 

A Figura 1 representa os temas encontrados em 

uma bibliometria a respeito dos estudos em RT de 

Concolatto (2018), que abre possibilidades para pen-

sar os caminhos que os estudos sobre o tema vêm 

tomando e a urgência de associá-lo também com 

os estudos que tensionam educação e trabalho. 

Os resultados apresentados na Figura 1 com-

põem uma síntese, fruto de um trabalho anterior 

detalhado de Concolatto (2018), o qual visava en-

contrar os dados de maior relevância para serem 

apresentados e discutidos. Ressaltamos que os 

resultados foram alcançados por meio de um 

esforço de pesquisa (categorizando os artigos 

encontrados com base nos resumos, nos autores, 

nos periódicos e eventos, no ano de publicação, nos 

temas abordados e em como estes se ligavam aos 

estudos de RT), bem como de estudos e debates 

com pares, de forma a definir os pontos mais rele-

vantes e oferecer consistência à discussão (Figura 1).
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Figura 1 – Relações de trabalho

GP: gestão de pessoas; RH: recursos humanos.
Fonte: Concolatto (2018).

Consideramos relevante apresentar os temas 

encontrados, tendo em vista que eles evidenciam 

como as RT são determinadas por uma série de 

fatores que extrapolam o ambiente de produção 

outrora apresentado por Dunlop (1993). Também 

confirmam que a complexidade do conceito de 

RT está ancorada na amplitude dos assuntos 

com os quais essa área dialoga.

Concolatto (2018) chama a atenção para o fato 

de existir um número expressivo de artigos sobre 

as condições de trabalho pautados por temas 

como precarização, flexibilização, desregula-

mentação, formas de organização do trabalho. 

A questão da regulamentação das RT sempre 

esteve presente nos estudos da área. Fischer 

(1987), há três décadas, apresentou o cenário bra-

sileiro, destacando que o início do século XX foi 

marcado pela ascensão do movimento operário, 

fazendo surgir a necessidade de uma legislação 

trabalhista. Esse aspecto legal pretendia mini-

mizar as consequências desse enfrentamento 

entre a classe empregadora e os empregados. 

Salientamos que, à medida que o tempo avança, 

ficam evidentes as transformações, ora entendidas 

como benéficas, ora vistas como carregadas de 

perdas e retrocessos para o homem. É fato que cada 

momento histórico carrega nuances próprias de 

cada época, e refletir acerca dessas transformações 

e de como elas impactam a vida dos trabalhadores 

é um papel importante dos estudos em RT. 

Considerações finais

Pelo seu caráter inerente à atividade humana e às 

relações sociais, educação e trabalho são dimensões 

indissociáveis que se constituem historicamente, 

acompanhando as transformações econômicas, 

políticas e sociais. Os estudos do campo de RT pro-

curam analisar os variados aspectos relacionados à 

dimensão trabalho, o que inclui as suas conexões 

com a educação. A LDB demarca a trajetória da 

educação brasileira e, por isso, representa uma fonte 

de interesse para as pesquisas no campo das RT. 

Além disso, a contribuição deste artigo está, 
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principalmente, na reflexão acerca da indissocia-

bilidade da tríade educação-vida-trabalho. Dessa 

forma, acredita-se que os estudos relacionados 

às RT também possam e devam ser discutidos 

e aproximados das discussões sobre educação. 

Afinal, é importante que também se reflita sobre o 

caminho formativo dos trabalhadores, assim como 

os trabalhos relacionados ao campo da educação.

Espera-se que as ciências que se ocupam das 

pesquisas sobre trabalho possam cada vez mais 

se aproximar do campo da educação e vice-versa. 

Isso sem desconsiderar, entretanto, que todos 

esses possíveis objetos de estudos não podem 

ser descontextualizados da vida como um todo e 

de todas as suas dimensões. Sendo assim, encora-

ja-se a continuidade da produção acadêmica que 

busque se debruçar sobre essas reais conexões.
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